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ANP precisa comecar a experimentar sem
improviso

19/07/2026

Hé& um paradoxo silencioso na atuacgao regulatéria da Agéncia Nacional do Petréleo, Gas
Natural e Biocombustiveis. A ANP ja experimenta, quando autoriza, em carater excepcional, o
fornecimento de biometano para frotas corporativas, quando admite modalidades alternativas
de uso do GLP, quando viabiliza a entrega de combustiveis por delivery ou autoriza projetos-
piloto de captura e estocagem geoldgica de CO:. A agéncia flexibiliza, supervisiona, aprende,
sem estruturar formalmente o ambiente regulatério em que estd fazendo isso.

Experimentacdo ja existe na pratica administrativa da
agéncia, mas ainda nao existe como método. Opera por
autorizagoes individualizadas, termos de compromisso ad
hoc, sem critérios homogéneos de entrada, sem métricas
publicas de avaliagao, sem plano normativo de saida. O
aprendizado gerado fica represado no caso concreto e
raramente se converte em norma mais precisa. O que
poderia ser um ciclo virtuoso de regulacao baseada em o o
evidéncias se dissipa em excepcionalidade casuistica. Publico Pl'ﬂgﬂlﬂtlﬂﬂ

A Agenda Regulatoria 2025-2026 da ANP é, nesse

contexto, uma oportunidade que nao pode ser

desperdicada. Ela prevée, de forma expressa, uma acao voltada a “padronizar o conceito de
sandbox regulatoério e diferencia-lo de outras formas de autorizacao excepcional”. Esse é um
sinal institucional de que a agéncia reconhece a lacuna e anuncia a intencao de corrigi-la. A
pergunta que se impoe é como fazer isso de forma juridicamente sélida e institucionalmente
eficaz?

Modelo de comando e controle encontra limites

O setor de 6leo e gas foi regulado, por décadas, sob um paradigma de comando e controle que
funcionou bem enquanto as variaveis eram relativamente estaveis, com tecnologia consolidada,
cadeias produtivas conhecidas, parametros técnicos assentados. Esse arranjo garantiu a
previsibilidade necessdria a um setor intensivo em capital e elevada complexidade operacional.

O problema é que o cenario nao é mais o mesmo. A digitalizacdao das cadeias produtivas, a
integracao de sistemas de monitoramento remoto, a rastreabilidade de combustiveis, a
governanca de dados de producgao e, sobretudo, a transicao energética e o surgimento de novas
cadeias como o hidrogénio de baixo carbono impdem ao regulador uma realidade que o ciclo
normativo tradicional simplesmente nao consegue acompanhar.
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A regulacao que tenta capturar ex ante todas as configuragoes possiveis de um setor em
transformacao nao produz seguranca juridica, produz rigidez. E rigidez, num ambiente de
inovacgao acelerada, nao é estabilidade, é obsolescéncia disfargada de cautela.

Responsividade nao é permissividade

E aqui que entra a regulacéo responsiva. O conceito, desenvolvido consagrado de
responsividade propoe que o regulador calibre seus instrumentos conforme os riscos, as
evidéncias e as circunstancias concretas, em vez de aplicar respostas uniformes a situagoes
heterogéneas. Responsividade néo é frouxidao regulatéria nem desregulacéo. E a recusa a
automaticidade como substituto do juizo regulatério.

O ordenamento juridico brasileiro oferece suporte explicito a essa abordagem. A Lindb, em seus
artigos 20 a 22, impoe o dever de motivacao consequencialista: decisdes administrativas devem
considerar as consequéncias praticas de cada escolha e as circunstancias concretas em que ela
se insere. A Lei das Agéncias Reguladoras (Lei n? 13.848/2019) consolidou parametros de
qualidade regulatoéria, entre eles a Andlise de Impacto Regulatério, que aproximam a atividade
normativa de uma légica de comparacao de alternativas orientada por evidéncias. O Decreto n®
10.712/2021, ao regulamentar a Lei do Gas, autoriza expressamente a ANP a adotar solugoes
individuais até a edicao de regulacao especifica. E o artigo 11 do Marco Legal das Startups (LC
n? 182/2021) permite que 6rgaos e entidades com competéncia regulatéria setorial instituam
ambientes experimentais com afastamento temporario de normas sob sua competéncia.

Em outros termos, a viabilidade juridica do sandbox na ANP n&o é uma aposta. E uma
conclusao que decorre da leitura sistematica do marco normativo em vigor.

O que é um sandbox regulatodrio e o que nao é

O conceito exige precisao, e a pratica administrativa brasileira tem sido descuidada nesse
ponto. Sandbox regulatorio ndo é sindbnimo de autorizagdo excepcional, de projeto-piloto ou de
experimento regulatério. Sao figuras distintas com finalidades distintas.

O sandbox é um ambiente controlado e temporario, instituido por ato normativo da autoridade
competente, com critérios objetivos de ingresso, escopo delimitado de derrogacoes, prazo
determinado, supervisao continua e plano de saida pré-definido. Sua finalidade especifica é
produzir evidéncias organizadas sobre o comportamento de solugoes inovadoras em contexto
real, para fundamentar, ao fim do ciclo, a manutencao, revisao ou edigao de norma. Nao é
alternativa a regulacéo ordinaria. E método para construi-la melhor.

A autorizacao excepcional responde a uma demanda pontual. O sandbox responde a uma
hipdtese regulatoria. A diferenca nao é de escala, portanto, é de 16gica. Sem essa distingao, o
que se tem é uma colecao de excegdes, nao um programa de aprendizado institucional.

O que a ANP ja pode fazer

A boa noticia é que nenhuma alteragdo legislativa é necessaria, ha passos relevantes exequiveis
dentro da competéncia atual da agéncia.
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O primeiro passo € a edigao de uma resolucao-marco de sandbox regulatorio, que padronize o
conceito, defina critérios minimos de entrada, governanca, monitoramento, transparéncia e
plano de saida. Esse ato ndo precisa ser exaustivo, devendo criar a moldura procedimental que
hoje nao existe e que diferencia o ambiente experimental da autorizacao casuistica.

O segundo é a realizagao de AIR prévia articulada a resolugdo-marco. A Andlise de Impacto
Regulatério ndao é apenas requisito formal, mas o instrumento que permite comparar o sandbox
a alternativas regulatdrias e documentar os efeitos esperados. Sem ela, o ambiente
experimental perde o suporte analitico que lhe confere legitimidade deciséria.

Um terceiro passo € a abertura de chamada publica “piloto” em um eixo ja maduro da Agenda
2025-2026. Ha temas prontos para isso, como a atualizacao de regimes de medicdo, governanca
de dados de produgdo, regulamentacao do biometano. Esses sdao exatamente os dominios em
que a ANP precisara editar norma definitiva nos proximos ciclos, e nos quais o aprendizado
experimental pode reduzir o intervalo entre inovacao e maturacao normativa.

O que esta em disputa é seguranca juridica

Ha um argumento recorrente contra a experimentacao regulatoria que merece ser enfrentado
diretamente, de que ela compromete a segurancga juridica. O argumento confunde seguranca
juridica com imobilidade normativa, e essa confusao é, ela mesma, um risco institucional.

A seguranca juridica que o setor de energia precisa ndo é a garantia de que as normas nao
mudarao. E a garantia de que as mudancas serdo previsiveis, motivadas e proporcionais. Um
sandbox bem desenhado, com critérios claros de entrada e saida, salvaguardas proporcionais ao
risco e compromisso explicito de converter resultados em decisdao normativa, produz mais
seguranga do que a norma que tenta regular o futuro sem dados. Assim, se constroi
estabilidade construida sobre ciclos controlados de teste, avaliagcdo e incorporacao de
evidéncias.

Experimentar de forma estruturada, com método e transparéncia, é justamente o que pode
reconstruir confiancga regulatéria em um setor que enfrenta transformacoes profundas e
simultaneas.

A ANP tem vive um momento de transformar a pratica experimental em método. A Agenda
Regulatéria 2025-2026 sinaliza isso, 0 marco normativo esta disponivel, o passo que falta é uma
movimentacgao institucional, e a compreensao de que, num ambiente de inovagao acelerada, o
maior risco regulatério nao é experimentar, mas nao saber o que fazer com o que foi aprendido.

Fonte: https://conjur.jumps.com.br/2026-jul-19/anp-precisa-comecar-a-experimentar-sem-improviso/
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